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CEARÁ PROJETO DE LEI 19/ 2009 
PROTOCCLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

::n }1lZW$.\ Por: 

V 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA 
DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DA 
PENHA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE 
MARANGUAPE, NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art I o Fica incluída, no Calendáno Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Festa da Padroeira Nossa 
Senhora da Penha, realizada no Muntcfpio de Maranguape-Ce 

Art 2o. A Festa da Padroeira Nossa Senhora da Penha ó realizada, anualmente, no periodo de 29 de 
, _ agosto a 08 de setembro 

Art 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de fevereiro 

de 2009. 

DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa incluir no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Festa da 
Padroeira Nossa Senhora da Penha que se realiza no município de Maranguape, anualmente, no período 
de 29 de agosto a 08 de setembro. 

Segundo o Ministério do Turismo, o turismo religioso configura-se pelas atividades turísticas decorrentes 
da busca espiritual e da prática religiosa em espaços e eventos relacionados às religiões 
institucionalizadas 

A testa da padroeira Nossa Senhora da Penha, tradição no município de Maranguape reúne milhares de 
pessoas por noite, vános eventos sáo realizados "procissão, quermesses, novenas, bingos, 
apresentações artísticas* durante os dias de programação, transformando-se num encontro fraterno dos 
maranguapenses e visitantes. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares para a aprovação desta 
proposição. 

SALA DAS SESSÕES LEGISLATIVAS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA OO ESTADO DO CEARÁ, em 
17 de fevereiro de 2009. 
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DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em 9 / pl 12009. 

& 3 
íepmaao Dr.Sarto 
'esidente da CCJR. 

Remessa des autos a(o) Coordenador (a) 
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Fortaleza acEafl 

José Leite Jucá FiUw 
Procurodor 
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PROCURADORIA 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Projeto de Lei n.0 19/2009 
Autoria: DEPUTADCHA) LIVIA ARRUDA ^ 

Ao Sr. Diretòrda Consultoria Técnico - Jurídica. 

)09. 
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AOfÀ) DrfA) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para, com as­
sessoria de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES , proceder análise e 
emitir parecer. 

Fortalezay 27 de fevereiro de 2009. 

FRANCISCO JOSÉ ,<*Bfl&>E8'CA VAkCANTFSFILHO 
Diretor da Consultoria Técnico - Jurídicc 
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PARECER N0 LO 047/09 
PROJETO DE LEI N0 19/2009 
AUTORIA: DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
MATÉRIADISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA 
PADROEIRA NOSSA SENHORA DA PENHA, REALIZADA 
NO MUNICÍPIO - DE MARANGUAPE, NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

PARECER 

Submete-se. à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato 
Normativo 200/96, em seu art. 1 o , inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 
quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o 
Projeto de Lei ^19/2009, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Lfvia 
Arruda, que "Dispõe sobre a inciusão da festa da padroeira Nossa Senbora 
da Penha, realizada no município de Maranguape, no calendário oficial de 
eventos do Estado do Ceará". i 

JUSTIFICATIVA 

Justifica a presente Deputada que: " O presente projeto de tei visa incluir no 
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Festa da Padroeira Nossa 
Senhora da Penha que se realiza no município de Maranguape, anualmente, no 
periodo de 29 de agosto a 08 de setembro. 

Segundo o Ministério do Turismo, o turismo religioso configura-se pelas atividades 
turísticas decorrentes da busca espiritual e da prática religiosa em espaços e 
eventos relacionados às religiões institucionalizadas. 

A festa da padroeira Nossa Senhora da Penha, tradição no município de 
Maranguape reúne milhares de-pessoas por noite, vários eventos são realizados 
"procissão, quermesses, novenas, bingos, apresentações artísticas" durante os 
dias de programação, transformando-se num encontro fraterno dos 
maranguapenses e visitantes". 

E arremata citandofDiante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores 
Parlamentares para a aprovação desta proposição". 
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DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art.1*. Fica incluída, no Cálendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a 
Festa da Padroeira Nossa SenlYora da Penha, realizada no Município de 
Maranguape-Ce. 

> " 
Art. 2°. A Festa da Padroeira Nossa Senhora da Penha é realizada, anualmente, 
no período de 29 de agosto a 08 de setembro. 

Art.3*. Esta lei entra em vigor ná data de sua publicação. 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lox Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18 A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art., 25, § 1°, uin verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os principios desta Constituição. 

§ 1o. Sâo reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição". 

AV otaEWfiwoowuowtiw nor-oqwsoTOCBEa 
'OUC tQ.iMt )Jf7I50Q PA* I O " » ! »1T7 31Í3 

CEP tO 1 f O - I O 0 Í Q B I A L E J * - C K * " * 

t ^ n » ! • p o i " ' » " ' " "^ ' • " n " • ™ •' 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PABECER N0 LO 047/09 
PROJETO DE LEI N 0 19/2009 
AUTORIA: DEPUTADA LÍVIA ARRUDA . 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DA 
PADROEIRA NOSSA SENBORA DA PENHA, REALIZADA 
NO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, 
inciso I, "ex vi leais": 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, exerce 
em seu território as competências que, expifcita ou implicitamente, não lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

(-...) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;", 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, 
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem 
aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas 
também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), 
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência 
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2° e 3° da Carta Magna Federal. 
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as 
competências que, explicita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela 
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se 
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais" 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou 
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 
atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, 
incisos II, III, IV, V e VI, § 2° e suas alíneas). 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura 
autonomia aos Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se 
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C E A R Á 

-consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de 
auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso da Silva, José. 
Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundp o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administraçâo decorre 
das normas que distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. 
Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais competências deve 
observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios 
elencados na referida Carta Magna Federal. 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao 
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo 
sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2° e suas alíneas da Carta 
Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência 
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, 
incisos lll, e VI, da Constituição Estadual, in verbis. 

VW.88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

iii - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição; 

(.....) 

Vt - d/spor sobre a orpan/zação e o funcionamento do Poder Executfvo e da 
adm/n/sfração estadual, na forma da lei" 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual nâo reserva ao Governador 
a competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode 
juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que ao 
dispor sobre a inclusão da festa da padroeira Nossa Senhora da Penha, 
realizada no município de Maranguape. no calendário oficial de eventos do 
Estado do Ceará, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar 
sobre a questão. 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs 
qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o 
princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito 
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Constitucional e fundamenta) da Constituição, consagrado no art. 2° da Carta 
Magna da República e art. 3° da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou 
o princípio da Unidade da Federação 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se ém 
sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao 
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58. inciso lll. da Carta 
Maana Estadual, in verbis: 

'Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(.....) 

lll - leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea V , e 206, inciso 
II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-âo em: 

(-..) 

ll-projeto: 

(.....) -

b) de tei ordinária; 
(.....) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de 
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:" 

(•...) 
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// - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder 
legislativo, com a sanção do Governador do Esfado;" 

CONCLUSÃO 

Face ao exposto, somos de parecer FAVORÁVEL à regular tramitação da 
presente proposição, por se encontrar em perfeita sintonia com o que 
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos 
artigos 58, inciso lll, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 
196, inciso II, alínea "b", e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

/ 

É o parecer, salvò melhor juízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 02 de março de 2009. ' 

E^árd Martins Bez 
Consultor Técnjco-J urídica 

^ 
Assessorada por: Jacqueline Quezado Gonçalves 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ De acordo com o Parecer. 

À consideração do Sr. Coordenador. 

Fortaleza, 09 de março de 2009. 

Francisco Jos! 
Consultoria TécniçcT- Jurídij 

Diretoí 

De acordo com o Parecer. 

À consideração do Sr. Procurador 

Fortaleza, 09 de março de 2009. 

Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultorias Técnicas 

De acordo com o Parecer. 

À consideração do Sr. Procurador 

Fortaleza, 09 de março de 2009. 

Jos^Ceite Jucá Filho 
Procurador 
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C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
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DESIGNO RELATOR SR. DEP. ^ ^ . A . m 

Comissão de Justiça, em -jé) de ^fl^rtA^JO de 2009 
( 

PARECER 

-^yJriijÂ^s 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: J^IÕJUbVnX* 

Comissão de Justiça, em $\ te J^ÊA^ J^ de 2009. 

áa. 

PRESIDENTE DA CCJR 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N019/09 

DISPOE SOBRE A INCLUSÃO DÀ FESTA DA 
PADROEIRA NOSSA SENHORA DA PENHA, 
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, 
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. r Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Festa da 
Padroeira Nossa Senhora da Penha, realizada no Municipio de Maranguape, Estado do Ceará. 

Art. 2° A Festa da Padroeira Nossa Senhora da Penha é realizada, anualmente, no período 
de 29 de agosto a 08 de setembro 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação: 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 de abril de 2009. . 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQl4.334, de 20.04.200 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
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AUTÓGRAFO DE L E I NÚMERO TRINTA E TRÊS 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DA 
PADROEIRA NOSSA SENHORA DA PENHA, 
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, 
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Festa da 
Padroeira Nossa Senhora da Penha, realizada no Município de Maranguape, Estado do Ceará. 

Art. 2o A Festa da Padroeira Nossa Sevihora da Penha é realizada, anualmente, no período 
de 29 de agosto a 08 de setembro. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
ir PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 cie abril de 2009. -

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 

. 0 VICE- PRESIDENTE no exercício da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE . 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
Í.0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
_EP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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